
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 350.385 - RS (2016/0055574-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : JULIANO ALVES MARQUES (PRESO)

EMENTA

CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REINCIDÊNCIA EM CRIME DOLOSO. 
REQUISITO OBJETIVO. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. CÁLCULO. LAPSO 
TEMPORAL DE 1/2. ARTS. 83, II, e 84 DO CÓDIGO PENAL. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. Nos termos do dispositivo do art. 84 do Código Penal, as penas que 
correspondem a infrações diversas devem somar-se para efeito do livramento 
condicional e, sendo o apenado reincidente em crime doloso, o benefício é 
concedido quando cumprida mais da metade da pena (art. 83, II, do CP).
3. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento pacífico de que a 
condição de reincidente, uma vez adquirida pelo apenado, altera o requisito 
objetivo para a concessão do livramento condicional, devendo o percentual de 1/2 
incidir sobre a totalidade das reprimendas unificadas, e não de forma isolada em 
cada condenação, tampouco a aplicação de percentuais diferenciados para cada 
uma das penas (precedentes).
4. Habeas corpus não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de outubro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
JULIANO ALVES MARQUES, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul.

Consta dos autos que o Juízo da Vara de Execuções Criminais proferiu decisão 
que indeferiu ''o pedido de retificação de guia de recolhimento para fins de livramento 
condicional, sob fundamento de que a reincidência, uma vez reconhecida em um processo, 
contamina a totalidade da execução para fins da análise de benefícios'' (e-STJ, fl. 2).  

Interposto agravo em execução pela defesa, o Tribunal de origem negou 
provimento ao recurso, ao fundamento de que  ''a reincidência, uma vez adquirida pelo agente, 
estende-se sobre o total da pena em cumprimento, não se justificando a consideração isolada de 
cada condenação e tampouco a aplicação concomitante de percentuais diferentes para umas e 
outras reprimendas'' (e-STJ, fl. 73).

Neste writ, a impetrante alega, em suma, que, nos termos do art. 83 do Código 
Penal, "quando há mais de uma condenação, como nos autos, à luz do princípio da 
proporcionalidade, imperioso faz-se conceder tratamento diferenciado ao apenado, 
determinando-lhe o cumprimento de lapso temporal mais gravoso, tão somente, quanto ao delito 
em que reconhecida à reincidência, mantendo-se a exigência do decurso de lapso temporal 
simples, de um terço, quanto ao delito em que ainda primário" (e-STJ, fl. 3).

Requer a concessão da ordem, liminarmente, para que ''sejam suspensos os 
efeitos do acórdão prolatado, restabelecendo a decisão de primeiro grau para manutenção do 
livramento condicional'' (e-STJ, fl. 5).

A liminar foi indeferida (e-STJ, fls. 88-89).
Prestadas as informações (e-STJ, fls. 100-112), o Ministério Público Federal 

manifesta-se pelo não conhecimento da ordem (e-STJ, fls. 116-121).
É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Não se vislumbra na hipótese flagrante ilegalidade a merecer a concessão, de 
ofício, da ordem.

A defesa alega que, "quando há mais de uma condenação, como nos autos, à luz 
do princípio da proporcionalidade, imperioso faz-se conceder tratamento diferenciado ao apenado, 
determinando-lhe o cumprimento de lapso temporal mais gravoso, tão somente, quanto ao delito 
em que reconhecida à reincidência, mantendo-se a exigência do decurso de lapso temporal 
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simples, de um terço, quanto ao delito em que ainda primário".
O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul confirmou a decisão que 

indeferiu a retificação da guia de execução, nos seguintes moldes:

"Sendo o apenado reincidente em crime doloso, deve ele cumprir metade de 
sua pena para fruir desse benefício, conforme prevê o artigo 83 do Código 
Penal em seu inciso II. A condição de reincidência, portanto, uma vez 
adquirida pelo agente, estende-se sobre o total da pena em cumprimento, 
não se justificando a consideração isolada de cada condenação e tampouco 
a aplicação concomitante de percentuais diferentes para umas e outras 
reprimendas." (e-STJ, fl. 75)

Nos termos do dispositivo do art. 84 do Código Penal, as penas que correspondem 
a infrações diversas devem somar-se para efeito do livramento condicional e, sendo o apenado 
reincidente em crime doloso, o benefício é concedido quando cumprida mais da metade da pena 
(art. 83, II, do CP).

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento pacífico 
de que a condição de reincidente, uma vez adquirida pelo apenado, altera o requisito objetivo para 
a concessão do livramento condicional, devendo o percentual de 1/2 incidir sobre a totalidade das 
reprimendas unificadas, e não de forma isolada em cada condenação, tampouco a aplicação de 
percentuais diferenciados para cada uma das penas.

Ilustrativamente, confiram-se os seguintes precedentes:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. 
EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. CÁLCULO DO 
BENEFÍCIO. MONTANTE OBTIDO PELA UNIFICAÇÃO DAS PENAS. 
ART. 84 DO CP. REINCIDÊNCIA EM CRIME DOLOSO. ART. 83, II, 
DO CP. LAPSO TEMPORAL DE 1/2.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a 
concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia.
2. Havendo pluralidade de condenações, as penas devem ser unificadas, 
realizando-se o cálculo do livramento condicional sobre o montante obtido, 
nos termos do art. 84 do CP.
3. Uma vez reconhecida a reincidência, o apenado passa a ostentar tal 
condição, o que gera efeitos, de imediato, no cálculo dos futuros benefícios 
da execução criminal, inclusive quanto à incidência da fração de 1/2 para a 
concessão do livramento condicional (art. 83, II, do CP), não havendo falar 
na aplicação concomitante do patamar de 1/3 para a execução de pena 
aplicada ao tempo em que era primário e de 1/2 para as demais execuções.
4. Habeas corpus não conhecido."
(HC 336.860/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 04/02/2016, DJe 16/02/2016.)

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO-CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO 
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OBJETIVO. SOMATÓRIO DAS PENAS. SENTENCIADO QUE 
OSTENTA MAIS DE UMA CONDENAÇÃO. REINCIDENTE. PLEITO 
DE APLICAÇÃO CONCOMITANTE DO PATAMAR DE 1/3 (UM 
TERÇO) PARA A EXECUÇÃO DA PENA APLICADA AO TEMPO EM 
QUE O SENTENCIADO OSTENTAVA A PRIMARIEDADE E DE 1/2 
(UM MEIO) APENAS PARA AS DEMAIS CONDENAÇÕES. INVIÁVEL. 
WRIT NÃO CONHECIDO.
I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão 
legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. 
MARCO AURÉLIO, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. 
DIAS TOFFOLI, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. ROSA 
WEBER, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a Terceira Seção 
desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também passaram a 
repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento do 
recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, QUINTA TURMA, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, QUINTA TURMA, 
Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe de 28/8/2014; HC n. 
293.528/SP, SEXTA TURMA, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe de 
4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, SEXTA TURMA, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 4/6/2014).
II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, 
situação que implica o não conhecimento da impetração.
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.
III - A condição de reincidente, uma vez adquirida pelo sentenciado, 
estende-se sobre a totalidade das penas somadas, não se justificando a 
consideração isolada de cada condenação e tampouco a aplicação de 
percentuais diferentes para cada uma das reprimendas (precedentes).
Habeas corpus não conhecido."
(HC 307.889/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/09/2015, DJe 10/09/2015.)

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. CRIMES 
CONTRA O PATRIMÔNIO. REINCIDÊNCIA. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. CÁLCULO. ART. 83, II e 84 DO CÓDIGO PENAL. 
LAPSO DE 1/2 (UM MEIO). CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, 
em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada 
indevidamente a ordem como substitutiva de recurso ordinário.
2. Hipótese em que não há flagrante constrangimento ilegal a ser sanado de 
ofício. Para o fim de livramento condicional, havendo várias condenações, 
deve-se somar as penas das infrações diversas, com cálculo separado para 
os crimes comuns e os crimes hediondos, (art. 84 do Código Penal) e, 
sendo o apenado reincidente por crime doloso, deve cumprir o transcurso 
de mais da metade do montante obtido da soma de suas execuções penais 
(art. 83, II, do Código Penal).
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3. Não se pode cogitar da aplicação de 1/3 (um terço) para a execução de 
pena de crime que ao tempo de seu cometimento o réu ostentava 
primariedade reconhecida na sentença e da aplicação de 1/2 (metade) para 
as demais execuções de crimes comuns, para fins de concessão do 
benefício do livramento condicional.
No caso dos autos, somam-se as penas dos crimes (crimes comuns) e 
aplica-se a fração de 1/2 (metade) sobre a totalidade da pena, pois o 
paciente é reincidente.
3. Habeas Corpus não conhecido."
(HC 306.936/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 02/03/2015.)

Assim, verifica-se que o entendimento das instâncias ordinárias coaduna-se com a 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, não se justificando, portanto, falar-se em 
constrangimento ilegal.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0055574-0 HC 350.385 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03727838220158217000  3727838220158217000  70066874058

EM MESA JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : JULIANO ALVES MARQUES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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